
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 803.942 - MT (2015/0257853-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : JACILENE MATOS DE ARAÚJO 
ADVOGADOS : FILIPE BRUNO DOS SANTOS 
  MARÇAL YUKIO NAKATA 
  SIDNEI GUEDES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : JOAQUIM FELIPE SPADONI 
  JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DIÁRIA. 
VALOR. REVISÃO. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 
REDIMENSIONAMENTO DE OFÍCIO OU A REQUERIMENTO. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ). 
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 803.942 - MT (2015/0257853-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por JACILENE MATOS DE ARAÚJO, tendo por objeto reforma de decisão 

proferida às fls. 527/531.

A agravante refuta a decisão agravada combatendo a aplicação das 

Súmulas 7 e 83/STJ, insistindo na manutenção da "multa diária nos patamares fixados 

pelo Juízo de piso" (fl. 543), reiterando os argumentos já expostos anteriormente. 

Pretende, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 803.942 - MT (2015/0257853-2)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

não merece reforma. 

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do regimental não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado, razão pela qual a decisão 

agravada deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. Transcrevo 

(fls. 527/531): 

Trata-se de agravo interposto por JACILENE MATOS DE ARAÚJO, 

contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, com 

fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal, em face de acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de Mato Grosso, assim ementado (fl. 308): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO - ASTREINTE - 

NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO - INOCORRÊNCIA - MERO 

CÁLCULO ARITMÉTICO - REDUÇÃO APÓS A PROLAÇÃO DA 

SENTENÇA - POSSIBILIDADE - ARTIGO 461, § 6º DO CPC - 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. A execução da 

astreinte independe de liquidação, bastando mero cálculo 

aritmético. A multa cominatória diária pode ser modificada 

pelo juiz, mesmo após o trânsito em julgado da sentença, se 

demonstrada a sua excessividade, nos termos do artigo 461, 

§ 6º do CPC. 

Os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados 

(fls. 366/377). 

Nas razões do especial, o ora agravante alega afronta ao art. 461, 

§ 6º, do Código de Processo Civil, bem como dissídio 

jurisprudencial. Argui que a redução aplicada à multa, de R$ 

100.000,00 (cem mil reais) para R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 

deu-se "de maneira desproporcional, acabando por tornar-se 

ínfima (...) frente à obrigação a qual se buscou o cumprimento.

Presentes os pressupostos de admissibilidade e ultrapassado o 

limite do conhecimento, passo a decidir. 

Do acima transcrito verifica-se que a Corte Estadual, com base nas 
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circunstâncias do caso concreto, entendeu pelo adequado 

montante arbitrado, a fim de coibir prática ilícita da empresa 

recorrente, sendo inviável nesta sede especial, rever a conclusão 

adotada pelo óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 1. Inviável o recurso especial cuja 

análise das razões impõe reexame da matéria fática da lide, 

nos termos da vedação imposta pelo enunciado nº 7 da 

Súmula do STJ. 2. Não cabe a redução da multa do art. 461 

do CPC em sede de recurso especial se a fixação pelas 

instâncias de origem não se revela exorbitante. 3. Agravo 

regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 

373.793/RO, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 27/3/2014, DJe 7/4/2014)

Acrescente-se que a conclusão adotada está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que a multa prevista no 

art. 461, § 6º, pode ser revista, de ofício ou a requerimento da 

parte, quando se verificar que foi estabelecido fora dos parâmetros 

da razoabilidade ou quando se tornar exorbitante, podendo gerar 

enriquecimento indevido. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

AÇÃO INDENIZATÓRIA -  FASE DE CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA - AGRAVO DE INSTRUMENTO - MULTA DIÁRIA - 

VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA - REDUÇÃO 

DO QUANTUM EXECUTADO - POSSIBILIDADE DE OFÍCIO 

OU A REQUERIMENTO DA PARTE.

1. O legislador concedeu ao juiz a prerrogativa de impor multa 

diária ao réu com vista a assegurar o adimplemento da 

obrigação de fazer (art. 461, caput, do CPC), bem como 

permitiu que o magistrado afaste ou altere, de ofício ou a 

requerimento da parte, o seu valor quando se tornar 

insuficiente ou excessiva, mesmo depois de transitada em 

julgado a sentença, não se observando a preclusão ou a 

coisa julgada, de modo a preservar a essência do instituto e a 

própria lógica da efetividade processual (art. 461, § 6º, do 

CPC).
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2. Ante o inadimplemento da dívida, o credor requereu o 

pagamento do valor das astreintes, no valor de R$ 

443.785,75 (quatrocentos e quarenta e três mil, setecentos e 

oitenta e cinco reais e setenta e cinco centavos). Tendo em 

vista a evidente desproporção do quantum executado, o 

Tribunal a quo, em sede de agravo de instrumento, reduziu o 

valor da multa para o valor da condenação por danos 

materiais e morais com as devidas atualizações, 

aproximadamente R$ 51.917,68 (cinquenta e um mil, 

novecentos e dezessete reais e sessenta e oito centavos).

3. Certo é que o valor estabelecido a título de astreintes não 

pode gerar um enriquecimento sem causa do acionante, 

agora exequente, razão pela qual impositiva era a sua 

redução, tarefa que pode perfeitamente ser realizada durante 

a fase de execução das astreintes, com base no disposto no 

art. 461, §6º, do CPC, consoante entendimento consolidado 

nesta Corte Superior.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 195.303/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 12/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE OBSTA 

RECURSO ESPECIAL. CONTRADIÇÃO NÃO CONFIGURADA. 

PROPÓSITO INFRINGENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. OBRIGAÇÃO 

DE NÃO FAZER. EXECUÇÃO DE MULTA DIÁRIA. VALOR 

EXCESSIVO. REDUÇÃO E LIMITAÇÃO DO VALOR. 

POSSIBILIDADE. 

I. É possível a redução das astreintes, sem importar em 

ofensa à coisa julgada, fixadas fora dos parâmetros de 

razoabilidade e proporcionalidade ou quando se tornar 

exorbitante, limitando-se o total devido a tal título, para evitar 

o enriquecimento ilícito. 

II. O objetivo das astreintes é o cumprimento do decisum e 

não o enriquecimento da parte. III. Embargos de declaração 

recebidos como agravo regimental, sendo negado provimento 

a este.

(4ª Turma, AgRg no Ag 1.257.122/SP, Rel. Ministro ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR, DJe de 17.9.2010)
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RECURSO ESPECIAL - OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER - 

ASTREINTES - CABIMENTO - VALOR - EXCESSIVIDADE - 

ALTERAÇÃO DO VALOR DA MULTA DIÁRIA - VIABILIDADE - 

AUSÊNCIA DE COISA JULGADA - PRECEDENTES - 

ENRIQUECIMENTO IMOTIVADO - VEDAÇÃO - INTELIGÊNCIA 

DO ARTIGO 461, § 6°, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

I - Não há vedação para que se imponha multa diária mesmo 

nos casos de obrigação de não-fazer. Pelo contrário, a 

redação do 'caput' do art. 461 do Código de Processo Civil é 

alternativa. Quer dizer, a multa cominatória é aplicável nas 

obrigações de fazer ou não-fazer. 

II - A multa prevista no art. 461 do Código de Processo Civil 

não faz coisa julgada material e pode ser revista a qualquer 

tempo, quando se modificar a situação em que foi cominada. 

Precedentes. 

III - A redação dada ao § 6º do art. 461 do Código de 

Processo Civil permite, ao magistrado, a redução do valor das 

astreintes, nos casos de exorbitância, sob pena de 

enriquecimento ilícito. Verificação in casu.

IV - Recurso especial parcialmente provido.

(3ª Turma, REsp 1.085.633/PR, Rel. Ministro MASSAMI 

UYEDA,  DJe de 17.12.2010)

PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE 

FAZER. ASTREINTE. REVISÃO A QUALQUER TEMPO. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. MULTA COMINATÓRIA. 

PROPORCIONALIDADE. ACÓRDÃO EMBASADO EM 

PREMISSAS FÁTICAS. ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 

enfrentamento e resolução das questões abordadas no 

recurso.

2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a 

redução do valor das astreintes, disposta no § 6º do art. 461 

do CPC, não faz coisa julgada material, podendo seu valor 

ser revisto, a qualquer tempo, caso se torne insuficiente ou 

excessivo.
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3. O acolhimento da pretensão recursal, no intuito de rever a 

proporcionalidade da multa confirmada pela origem, destarte, 

demandaria o reexame das provas do processo, obstando a 

admissibilidade do especial à luz da Súmula n. 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 485.780/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 

13/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. MULTA COMINATÓRIA. 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. DESPROPORCIONALIDADE. 

REDUÇÃO.

1. Nos termos do art. 461, §§ 5º e 6º, do CPC, pode o 

magistrado a qualquer tempo, e mesmo de ofício, alterar o 

valor ou a periodicidade das astreintes em caso de ineficácia 

ou insuficiência ao desiderato de compelir o devedor ao 

cumprimento da obrigação. Por outro lado, o montante da 

multa cominatória deve guardar proporcionalidade com o 

valor da obrigação principal cujo cumprimento se busca, sob 

pena de a parcela pecuniária ser mais atrativa ao credor que 

a própria tutela específica.

2. No caso, a obrigação principal era a entrega de veículo 

automotor orçado em cerca de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil 

reais), tendo o montante da multa alcançado mais de R$ 

455.000,00 (quatrocentos e cinquenta e cinco mil reais).

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1434469/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/3/2014, DJe 

4/4/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 

283/STF. ASTREINTES. REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. COISA 

JULGADA. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 

ART. 557 DO CPC. INEXISTÊNCIA.

1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão 

recorrida suficientes para mantê-la enseja o 

não-conhecimento do recurso. Incidência da Súmula n. 283 

do STF.
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2. A multa imposta com base no art. 461 do CPC, quando 

considerada exorbitante ou insuficiente, pode ser modificada 

pelo juiz a qualquer tempo, já que não faz coisa julgada 

material, hipótese, portanto, em que não se opera a 

preclusão.

3. O relator está autorizado a negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 

em confronto com a jurisprudência dominante do próprio 

tribunal ou de tribunais superiores.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1167276/MA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/6/2013, DJe 

28/6/2013)

Dessa forma, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância 

com a orientação desta Corte, não há o que se reformar, 

esbarrando o presente recurso no óbice da Súmula 83/STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Intimem-se.

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0257853-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 803.942 / MT

Números Origem:  00926604520148110000  300952420118110041  72252015  756812015  
926604520148110000

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JACILENE MATOS DE ARAÚJO
ADVOGADOS : SIDNEI GUEDES FERREIRA E OUTRO(S)

MARÇAL YUKIO NAKATA
FILIPE BRUNO DOS SANTOS

AGRAVADO : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : JOAQUIM FELIPE SPADONI

JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACILENE MATOS DE ARAÚJO
ADVOGADOS : SIDNEI GUEDES FERREIRA E OUTRO(S)

MARÇAL YUKIO NAKATA
FILIPE BRUNO DOS SANTOS

AGRAVADO : UNIMED CUIABÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : JOAQUIM FELIPE SPADONI

JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Raul Araújo votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Documento: 1483757 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2016 Página  9 de 4



 
 

 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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